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Brasília/DF,07 dejulho 2023

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO
DiSTRnO FEDERAL (SLU).

A

Assunto:
Ref.

Recurso Administrativo
Concorrência no 01/2022-SLU/DF

A CONSTRUTORA ARTEC S/A, sediada no SIA Sul, Trecho 06, BI "A".

Lt 5/15 - Mezanino, Brasília/DF, venho por meio desta, protocolar o Recurso
Administrativo referente a Licitação em epígrafe.

Sem mais para o momento

Atenciosamente

CONSTRUTORAARTECS/A

Andressa LÜeêfia de..K/l. Jaguaribe
CREA/DF no 21 .970/D
Representante Legal
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À DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO SERVIÇO DE
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL (SLU), POR INTERMÉDIO
DA ALMA. SR'. NEIDE APARECIDA BARROU DA SALVA, PRESIDENTE
DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, OU AIJTORIDADE
SUPERIOR COMPETENTE.

Ref. Concorrência n' O1/2022-SLU/DF

Objeto: "Contratação de empresa especializada para implantação,
operação e manutenção das Etapas 3 e 4 do Aterro Sanitário de Brasília,
localizado na Rodovia DF 180, km 16 - Proximidades da Estação de
Tratamento de Esgoto - ETE Melchior - Região Administrativa de
Samambaia/DF."

CONSTRIJTORA ARTEC S/A - "Eat R.ecuperação Judicial",
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n'
00.086.165/0001-28, situada no SIA/SUL Trecho 06 Bloco "A" n' 5/15,
Mezanino, Brasília-DF, CEP: 71025-060, vem, por intermédio de seu
representante legal devidamente qualificado nos autos do processo
administrativo, com fundamento no art. 109, inciso 1, alínea "a", da Lei
n' 8.666/93, c/c item 10.1, subitem l0.2.1 do instrumento convocatório
e demais normativos vigentes, interpor

RECURSOADMINISTRATIVO

em face do ato de habilitação da ora Recorrente, pelas razões de fato e
de direito que passa a expor

SIA Trecho 06 Bloco A n1 5/15 CEP 71205-060 - Brasília/DF - TeL: 61 3234 0037
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1. DA TEMPESTIVIDADE

Conforme previsão contida no art. 109, g I', da Lei n' 8.666/93,
a intimação dos atou, quando não presentes os prepostos dos licitantes,
como foi o caso, deve ocorrer mediante publicação na imprensa oficial:

"g .Zo .A {ntÍmacão tios aios reBeHdos no íncíso .C aZilneas
"a", "b", "c" e "e", deste artigo, excluídos os retatiuos a

aduedêncfa e muZfa cZe mora, e no íncíso .ZZr, :gez.é.../êilg

mediante pubZÍcacão na {mpr'essa oflciaZ, saldo .para os

casos pret;istos na,s alÍn,eas "a" e "b", se presentes os

propostos dos iicitantes no ato em que joi aditada a decisão,
qual,do poderá ser fel:ta por comunicação direta tios
interessados e Zaurada em afa. " Grifado.

Prevalece, portanto, a publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal n' 122 realizada no dia 30/06/2023 jsexta-feiras, pág. 98,
iniciando-se o prazo de 5 (cincos dias Úteis em 03/07/2023 jsegunda-
feiral, com encerramento em 07/07/2023 jsexta-feiras, conforme
inteligência do art. 110, g único, da Lei n' 8.666/93, razão pela qual o
presente recurso deve ser conhecido e ter seu mérito julgado.

2. DABREVESÍNTESE

A Recorrente foi habilitada do certame pelos motivos exarados
em Ata de Julgamento da Habilitação, com os seguintes termos no que
se refere à Recorrente:

"Á CO.NTRt/TOR.4 .ARTES 8/.A no " Átestacío cíe Ex:ecução cíe

Sertiiços (116072118, p. 137) aponta pctrct a operação do

Aterro Controlado do JÓ(irei, o (iuat era um aterro controlado
não Ztcencíacío e não sanÍtáHo, nâo tencío assim as
tlt#aestruturas n,ecessârias e o nível de controle de um
.Atente SanífãHo. .l)orfanto, ./ica eüdente que o serüço
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prestado em questão não se classe:fica como a operação de
um .Aterro SanÍtóHo, .por não seguir as cZíretrües que
normatÍzam taZ obra de ertgenhaHa'l descumplqu o uem
4.2. cZo EcZitaZ, e descumpl'íu o item 4.3. do Edital, .pois
as "Certidões de Áceruo Técnico apresentadas cZo

pro$ssional,: ARNOLDO ROCHA COSTA, n.ão indicam a
Operação cíe Áteno SanítãHo e .portanto não comprovam
aptidão para o desempenha de atiúdade pertinente e
compalíuet com o objeto dct tia:tacão". [...]. Desta, forma, a

Comissão passou a análise dos demais subitens concernente
dos atem 6 do Edital - DA HABILITAÇÃO (113405349), qual
sejam 6.1.1., 6.1.2., 6.1.3. e 6.2., do Edital de Licitação,
confomrte quadro demos\.stratiuo ANEXO l a presente Ata,.
Assim, a Presidente suspendeu a reunião de .tulgamen,to da
habilitação às 18:00 tenras, reabrindo a sessão n,o dia t/iate e
n,oue de .N,nho de dois mit e vinte três, às 08:00, dan,do
con,tinuidade a análise dos documentos a Comissão decidiu,
com au.)culto da área técnica: HABILITAR as em:presas Ol-
CONSORCIO SUSTENTARÁ-VALOR ll e 02- CONSÓRCIO

LANCHES TRIPOLONI - TECSAN, parüctpantes do certame
por atem,derem as ucigêncüs editalícias referem,te a
habíZítação e .ZIMq.B.ZILllHR as enzpresas 03- CONTRU7'QR4
ARTES S/A e 04- CONSÓRCIO PGV-HURBAN AMIBIENTAL,
por não atem,derem aos critérios técnicos estabelecidos no
EcíÍtaZ. Cabe consignar em .Ata que a proponente 03-
CONTRU7'0R.A ARTES S/H /erÍu o uem 4.3.6. cZo EditaZ,
(dual seja: "não poderão padictpar da presente licitação
pessoa Jundica que se en,centre em processo de dissolução,
recuperação judicial ou uctrcljudiciat, jatênci(z, concurso de
crecíores, Z@uícíação, ./izsão, cisão ou íncozporação'l e

confom'te cttudido no O$cio Ro 13/2023-CPL/SLU, em
resposta a impugnação {nte7posta pela propor,en,te, item 5. 12
do sobredito O$cio "0 douto Tribunal de Con,tas da União se
manifestou recentemente (2020) acerca de que, em:presas em
recuperação judicial, clo pa7ticÍpar de certames licitatórios,

SIA Trecho 06 Bloco A no 5/15 CEP 71205-060 - Bmsília/DF - Tel.: 61 3234 0037
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apresentem certidão emitida pela instância .@dicial (]ue
autorüou a JaZêncía, atestando que a mesma se encontra
apta a .padícÍpar do certame; .Admite-se a par'ticllpação,
em licitações, de empresas em recuperação Judicial,
desde que amparadas em cer'bidão emitida reza
instância Judicial competente l=!f:f'mando que a
interessada está apta económica e ./!nanceÍramente a
par'ticipar de procedimento ZícÍtatódo". r7'CtlJ, Acórdão
1201/2020 Pten,brio, Representação, Relator Min,astro Vital
do RêgoJ", a e17tpresa não apresentou Cer'tídâo emitida
reza instância ./udtcÍaZ de que poder'ía participar de
pl"ocedimentos ZÍcitatóHos, regístre-se que quanto ao
impedimento de licitar, consignado no Demonstrativo do
SICAF, o referido impedimento refere-se ao Departamento
Nacional de InÕ'a-Estrutura de Transporte (DNIT) órgão

Zligado ao Gozem,o .Zi'ederaZ, e a restNção que se trata caos
íterzs 4.3.3 e 4.3.4 cío Edital não abafam a empresa em
participar de licitação no âmbito do Distrito Federal, uma uez
a suspensão femporúHa encontra-se em, âmbito -F'ecíeraZ, e
não no ambito l)ísfHtaZ. " Grifado.

Em síntese, o entendimento é o que a Recorrente descumpriu os
itens 4.2, 4.3 e 4.3.6 do Edital.

No entanto, conforme se verá adiante, a decisão deve ser revista
por se tratar de equívoco cometido pela comissão julgadora.

3. DO MÉRITO

Abaixo as razões de mérito pelas quais entende a Recorrente

como motivadores para a reforma da decisão de habilitação da ARTEC.

SIA Trecho 06 Bloco A n' 5/15 CEP 71205460 - Bmsília/DF - Tel.: 61 3234 0037
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3.1. Da Suposto Descura.priatento aos itens 4.2 e 4.3 do Edital

Os itens 4.2 e 4.3 do Edital se referem à Qualificação Técnica
dos licitantes, sendo o primeiro relativo à capacidade técnico-operacional
e o segundo à capacidade técnico-profissional.

Sem maiores delongas e sendo desnecessária a citação do
inteiro teor dos dispositivos, importa ressaltar que a legislação estabelece
que a experiência anterior deve se referir a serviços compatíveis em
características, quantidades e prazos, sendo sempre acentos atestados
que evidenciem características semelhantes e não necessariamente
iguais, conforme art. 30, 11, g I', 1, c/c g 3', da Lei n' 8.666/93, senão
vq amos:

'nd. 30. .A cíocumentação reZa#ua â quaZ{/ilação zlécníca
ZÍmffar-se-á a;

11- comprovação de aptidão para desempenho de atioidade
pertinente e conzpatíteZ em car'ucter'ísttcas, quantidades
e prazos com o oZljieto da Zicttação, e indicação das
ínstaZações e do apareZhamento e cío .pessoal técnico
adequados e dtsp07tít;eis para a realização do objeto da
lkítação, bem como da quali$cação de cada, um dos
membros da e(]utpe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos;

S lo A comprovação de aptidão referida n,o incisa ll do
"capuz" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a
obras e serviços, seta feita por atestados fornecidos por
pessoas .jurídicas de direito público ou privado, devidamente
registrados n,a.s entidades profissionais competentes,
limitadas a.s exigências a:

1- capacttação técrt;ico-profissional: comprooação do tüitan,te
de possuir em seu quadro permanente, luar data prevista

SIA Tacho 06 Bloco A no 5/15 CEP 71205-060 - Bmsília/DF - Tel.: 61 3234 0037
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para entrega da proposta, profission,al de n:íuel superior ou
outro det/idamente reconhecido pela entidade competente,
detentor de atestado de respottsabilidade técnica por
execução cíe obra ou será/íço cíe características
semeZ/tartes, limitadas estas excZusíuamente âs parcelas
de maior relevância e valor s:ig7ti$catiuo do objeto da
licitação, vedadas as e)agências de quantidades mínimas ou
prazos má.xzmos;

$ 3o Será sempre admitida a comprouaçâo de aptidão
através de certidões ou atestados de obras ou ser'utços
simÍZares de complexidade tecnológica e operacional
equíuaZente ou sapador. ' Grifado .

F ./

Considerando o disposto na legislação, a jurisprudência é
uníssona ao reconhecer que a Administração não pode agir com rigor
exacerbado e que o interesse público deve sobressair, quando da análise
da aptidão técnica do interessado.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União tem decidido de
forma reiterada que a comprovação da capacidade técnica poderá ser
realizada por serviços PARECIDOS, E NÃO NECESSARIAMENTE
IGUAIS.

Vejamos e entendimento exarado na instrução que culminou no
Acórdão TCU n' 1939/2021-Plenário:

"49. Sobre o que seria a compatibilidade dos objetos de
outros contratos, cuja execução está sendo comprovada,
mediante os atestados apresentados, O ENTENDIMENTO
ADORADO NO TCU É DE QUE OS ATESTADOS DEVEM
MOSTRAR QUE O LICITANTB EXECU'IDU OBRAS OU
SBRWÇOS PARECIDOS, E NÃO IGUAIS, COM OS QUE
ESTÃO SENDO LICITADOS, SENDO INDEVIDA A
EXIGÊNCIA, COMO CRITER10 DE HABILITAÇÃOp DE

SIA Trecho 06 Bloco A n' 5/1 5 CEP 71205-060 - Bmsilia/DF - Tel.: 61 3234 0037
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ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
COMPROVANDO EXPERIÊNCIA EM TIPOLOGIA
ESPECÍFICA DE OBRA OU SBRWÇO, O QUE
REPRESENTA LIMITAÇÃO À COMPETITIVIDADE DO
CERTAME. Nesse sentido, são os seguintes acórdãos:

.Acórdão .z..24(&/2005-7'CU.Plenário, Relator Mín.

Marcos V:vícios VÍZaça
'Enunciado

Os atestados datem mostrar que o Ztcítante
executou obr'as parecÍcZas, e não iguais, em
(4uan,cidade e prazos compatíveis com aquela (4ue está
sen,do licitada. Quaisquer outras e)agências que limitem
a competitiúdade são vedadas.
Relatório:

4.29. Descarte, os re(]uisitos (iue o legislador reputou
importantes para a comprovação da quati$cação técnica
são a pertinência e a com:patibilicíade entre os atestados
e o oZ#efo cía licitação. Ou sega, os atesta(Zos devem
HrlostfQf que o Zicttante eicecutou obras parecidas,
e não iguais, em quantícíacíe e prazos corrzpatíueis com
aquela que esta sencío Zícítacía: IQuaÍsquer outras
exigências que ZÍnztitem a coiztpetitÍtHdade são
uedacZas reza Zeí 8.666/93. Então, a emgêncía de que
os atestados demoltstrem ({üe as ticitantes executaram
obras com,o contratadas .pHncl»aís é uedacía reza Zeí. !0

impor'tarte é que a empresa tenha alcecutado obras
semeZ/tartes, não sendo reZeuante se como contratada
prtncl»aZ ou como subcontratada.

)

.Acórdão .z.567;/2018-1K:U.PZenáí'io, ReZator Mín

4ugtlsto .Nãl.des

'Enunciado
Caractel'tza a.resta'íçâo coínpetttÍtdcZade da

SIA Trecho 06 Bloco A Ro 5/15 CEP 71205-060 - Bmsília/DF - Tel.: 61 3234 0037
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licitação a exigência, como crltéí'ío de /zabÍZitação,
de atestado de quaZ{/icaçõo técnica comprovando
eacpep+ência em típoZogta espec{/ica de seniíço,
saldo se ímprescíndíueZ à ceNeza cía boa execução cío
objeto e desde que devidamente :fündamen.toda no
processo tÍcttatório.
..4córcÍão

9.4. dar cIêncIa ao .MínÍsféHo cía Saúde sobre as
seguintes im,propriedades:
9.4..Z. a exigência do subítem -Z7.].3 cío termo cíe

rabo/êncía do PE SRP 35/20-Z 7, que izzzpõe ao Zicttante
ter prestado ser'uíços utiZtzando elcatamente o
mesmo modeZo de rle:gerência a ser utilizado no
ob#eto, sem Justa/leal' o motÍuo de não serem
aceitas outros modelos de n!:ferêncía ou
tecnoZogias que ezpentuaZmente guarcZenzz

sÍmíZaridacZe com aquele, possÍueZmente f'está'tnge
a coí7zpetÍçâo e lllfronta o art. 30, {nciso IZs da lei
8.666/1993, bem como a ./ullspf'udência desta
Corte, a exe77zpZo elos ..Acórdãos .Z 34/20.Z 7, cZa reZatoHa

do Mlin,astro BerÜamin, Zymler, 1. 742/2016, da relatoria
do Ministro Bruto Dantes, e 1.585/2015, da rel(ztoria
do Ministro-Substituto An,dré de Caruatho, dentre
outros;'

6 J

.Acórdão .234/20.Z 7:-7'CU.PZenáf'ío,
BelzgamÍn ZgmZer
'Brtnn,dado

Caracteriza restrição à competitiui(:jade da licitação a
e)cigên,cia, como critério de habilitação, de crestado de
quatijf:cação técnica comprou;an,do experiência em
tipologia específica de obra, saldo se l;rrtprescindíuel à
ceMeza cía boa execução do oZ#eto e desde que

Relator

SIA Tacho 06 Bloco A Ra 5/15 CEP 71205-060 - Brasília/DF - Tel.: 61 3234 0037
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det/idamente .fundamentada no processo licitatório.
..4córcíão;

9.1. com .fulcro no art. 7' da Resolução TCU 265/2014,
dar ciência ao Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes e à Superintendência Regional do Dn=it
n,o Estado de Gotas e Distrito Federal acerca das
seguintes irregularidades, identi$cadas nos editais do
negro EZetrõníco .226/20.26 e da Concorr:êncía
39/201 1, bem como nos contratos deconentes:

9..Z.2. adição, nos editais do .l)Fogão EZetrõntco
126/2016 e da Concorrência 39/2011, de critéHos de
habilitação restritivos à competiuidade do certame,
especificamente a exigência de atestado de quali$cação
técnica corrzprouando a expeHêncía em tipologia
especi$ca de obra, n.o caso, obra de rodou/ia, delimitando
aincía a acetílação dos atestados somente reZacíonacZos

com, contratos de gestão ambiental, o que uloZa

cíísposíção do art. 37, íncíso XXZI cía Constituição
Federal, e do art. 3', g I', incisa 1, da Lei 8.666/1 993;'

6 ;

.Acór.dão .Z.585V/20.25-7{:U.PZenárqo, ReZator Mtn.

.AndrécZe Cal'uaZho

'9. 1. determin,ar à Secretaria de Recursos Hídricos do

Estado de Ceará. (jure:

9.1.2. abstenha-se de delimitar a tipologia de obras
para .Rns de comprovação de capacidade técnica,
idendEficada n,o edital da Con,coerência 20120007, uma
uez que .pode cor!/igurar pesei'íção à coízzpetitiutdade
do cel'fume, em a/tonta ao a#. 30, 5 3'', da Zeí
8.666/1993 e à jurisprudênciar do TCU, a exem:pto dos
Acórdãos 1.733/2010 e 1.502/2009, ambos do
Plenário;

6
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Relatório:

20. O S 3' do art. 30 da Lei 8.666/1 993 é claro ao expor
qz.ze a documentação .para a quaZ{/ilação técnica se
!imita à apresentação de atestados de obras ou serviços
similares em complexidade tecnológica e operacional
equíuaZente ou szzpeHor. .7Vo mesmo sentido, a
./ul'íspr'udêncía deste lldbunaZ i21/ZT'ma que a
comprovação de capacidade técnica pode ser
protieníente de obras díHer'entes daqueZas licitadas,
de modo que editais com detÍ;rnitação de tipologia de
obras para Dns de atestados se mostram restritivos
(Acórdão 1. 733/2010-TCUPlen,aria).

22. Dessa fome,a, será, proposto dar ciên,cia à Secretaria
de Recursos Hídricos do Estado do Ceará de que,
conforme o art. 30, S 3' da Lei 8.666/1993 e a
juTisprudên.cia do TCU {Acórdãos 2.992/2011,
1.733/2010 e 1.502/2009, todos do PI,enáüo), a
cornprouação de capacfdacZe técnica .pocZe ser

prol;en.tente de obras diferentes daquelas licitadas, de
modo que editais com delimitação de tipologia de obras
para .fir\s de atestados se mostram restritivos. '"

6 J

Percebe-se que a jurisprudência paciflicada pelo TCU prevê que
a capacidade técnica pode ser proveniente de obras diferentes daquelas
licitadas, uma vez que e2tigência com tipologia especíníca de obra se
mostra restritiva e dissociada do interesse público.

Os serviços executados a contento pela ARTEC, devidamente
atestados pelo próprio SLU, se referem a um momento em que o órgão
não detinha um aterro sanitário com as características previstas no
escopo do objeto, sendo diretam.ente responsável pelo licenciamento
da área do Aterro do Jóquei para as operações que ali ocorriam.

SIA Trecho 06 Bloco A n' 5/15 CEP 71205-060 - Bmsília/DF - Tel.: 61 3234 0037
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Não se pode, portanto, afirmar que os serviços executados no
Aterro do Jóquei, sob a responsabilidade do SLU, foram feitos de forma
ilegal.Claro que não!

Superada a questão de licenciamento, que não retrata
capacidade técnica, uma vez que se refere a procedimento burocrático,
os serviços executados pela ARTEC demandaram um nível de
complexidade diferente, mas isso não quer dizer que não são
compatíveis.

Pelo contrário, foranz executados relevantes serviços de
engenharia civil (complelddade técnica)) com e:opressivo volume de
operações (com.ple21idade operacional)P tanto que o atestado revela a
movimentação de 325.786,84 toneladas de resíduos, englobando
operação de 67.305,08 toneladas/mês, quantidade 2,5 vezes MAIOR
do que a eldgida de qualificação técnica.

Ressalta-se, ainda, a operação de 2.974,79 toneladas/mês de
resíduos nos serviços de operação e manutenção de unidades de
reciclagem de entulhos, dentre outras atividades.

Tais circunstância se amoldam à previsão contida no art. 30 da
Lei n' 8.666/93, em especial em seu g 3'

O que deve ser levado em consideração é a capacidade
operativa da empresa, comprovada pelo próprio SLU na execução de
diversos contratos atestados, incluindo as atividades de operação,

espalhamento, compactação e cobertura de resíduos, drenagem (águas
pluviais, líquidos percolados e gasesl, cobertura vegetal, monitoramento
do maciço e das águas subterrâneas e vigilância, além de abertura e
fechamento de covas e caixas para disposição de resíduos provenientes
do serviço de saúde.

Tudo devidamente atestado e certificado junto ao CREA/DF,

cuJO responsável técnico, engenheiro civil ARNOLDO ROCHA COSTA,
não possui nenhuma restrição de atribuição técnica que Ihe impossibilite
de atuar na execução do objeto da CP O1/2022-SLU.

SIA Trecho 06 Bloco A n' 5/1 5 CEP 71205-060 - Bmsilia/DF - Tel.: 61 3234 0037
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Adentrando à capacidade operativa real, a doutrina clássica de
Hely Lopes Meirellesi ensina que:

«/.../ é lícito à Administração não só uerlÊPcar a
capactcZacZe técnica teórica do ZicÍtante, como sua
capacidade técnica IE:Batida (Ze execução .:capacicZade,
essa, que se convencionou c/ramal" operatízPa reaZ.
Adürta-se que grande parte dos i:n.sucessos dos contratados
na execução do oZ#eto do contrato decorre da gaita de
capacícZade operaüua reaZ, não z/edÉ/'toada .reza
Administração na fase própria da licitação, que é a da
habíZÍtaçâo tios proponentes". Gritado.

É oportuno, ainda, a menção aos ensinamentos de Marçal
Justen Filhos:

"Em .pHmeíro lugar, não há cabimento em impor a
exigência de que o sugeito ten/ta eâcecutado no passado
obra ou serutço exatamente idêntico ao ob#eto da
Zícitaçãq. Parece ezddenfe que o szdeíto que executou obra
ou serutço exatamente idêntico preenche os requisitos para
disputar o certame e dez./e ser /mbíZífacío. .Alas tQMbéHTZ se
deve reconhecem' que a idoneidade para ejcecutaí''Ho
oZ!/eto ZtcÍtado pode ser euÍdencíacía por meio da
execução de obl''as ou ser'paços simiZares, ainda que não
idênticos. Em outras .paZauras, a .Administração não .pocíe

exigir que o sz4/eito comprove experiência antepor na
execução de um objeto exatamente {dênüco à(luete ticttado -

a n,ão ser qüe e)cisma alguma .@sti$catit;a lógica, técnica ou
cÍentll/íca que dê respaZdo a tanto". Gritado.

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 12ê ed., Malheiros Editores, 1999, p. 130.

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à leí de licitações e contratos administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialética

2010, P.441
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O direcionamento para atendimento literal do requisito
editalício só beneficiará aos interesses privados das empresas
atualm.ente contratadas pelo SLU, reduzindo drasticamente a
competição no certame, de forma ilegal e ferindo de morte o
princípio da ampla competitividade .

Certamente, não é esse o entendimento que melhor atende ao
interesse público

Ademais, há de se ressaltar que a ARTEC é uma empresa com
mais de MEIO SÊCUI,O de atuação com grandes e expressivas obras e
serviços de engenharia no Distrito Federal, tendo contribuído
relevantemente para o desenvolvimento de nossa Capital com estruturas
deflinitivas, sem envolvimento em nenhum episódio que coloque em
xeque sua capacidade de cumprimento de obrigações e a competência
técnica de seu quadro funcional.

Com toda a capacidade operativa real comprovada, há a
motivação necessária para a revisão do equivocado ato de habilitação da
Recorrente no certame, com fulcro nas Súmulas 346 e 473 do STF, de
forma a evitar imbróglios desnecessários junto à Corte de Contas e/ou ao
Poder Judiciário, em face do rigor exacerbado que permeou a decisão
proferida.

3.2. Da Suposto Descumprintento ao item 4.3.6 do Edital

No tocante ao item 4.3.6 do Edital, a douta Comissão
subentendeu em sua decisão que a empresa somente poderia paticipar
do certame se tivesse apresentado "Certidão emíüda .reza {r2.stâncía
judicial de que poderia paTüctpar de procedimentos licitatórios".

Ocorre que a empresa apresentou Decisão proferida pelo juízo
da I' Vara Cível da Comarca de Goiânia, nos autos do Processo n'
5462603-13.2019.8.09.0051, de HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE

SIA Trecho 06 Bloco A oo 5/15 CEP 71205..060 - Bmsília/DF - Tel.: 61 3234 0037
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL3, cujo rito pode ser confirmado em simples
consulta eletrõnicajunto ao TJGO, com os seguintes termos:

"Por todo o exposto, REJEITO as impugnações apresentadas
.pelos crecZores contra a homologação do Plano, com base no
art. 58 da Lei ll.IO1/2005, pautado nos princtpÍos da
preservação da empresa e nq sua ./ünçãojofíaZ,.e,.assim,
HQMOLOGO O PlaJVO DE RECO;GERAÇÃO aDICIAL
apresentado reza r'ectzperanda, nos termos cZo .Adítíuo

aprovado em Assembtei(i Geral de Credores, tudo cot\forme
./ündamentação stzpra. " Grifado.

Tal fato comprova que o processo judicial de recuperação está
em plena tramitação.

Como pode ser visto no Plano de Recuperação Aprovado, a
empresa atum basicamente no mercado público, fazendo uso de vasta
capacidade de captação e de execução de obras públicas, sendo as
receitas oriundas das operações a sua principal fonte de recursos para
cumprimento do plano e para exercício de sua função social.

O fato de a Recorrente estar em recuperação judicial não é razão

para a sua exclusão de processos licitatórios, na forma da lei vigente.

Como pode ser visto nos autos do Agravo de Instrumento n'
5482371.78.201g.8.09.004, o TJGO decidiu que a Recorrente pode

participar de licitação sem a apresentação de certidões, de forma a
viabilizar o exercício de suas atividades. Vede:

"Por outro Zacío, quanto ao .pedÍcío de determinação de

dispensa da apresentação de certidões negativas para que a
CONSTRUTORA ARTEC S/A exerça suas atit;idades,

3 Páginas de 97 a 252 da documentação de habilitação

4 Páginas de 43 a 51 da documentação de habilitação.
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especialmente para participação em licitações, observo que o
Stzpel'íor 7V-ibunaZ de --.hzstiça, em consonância com o
pdnc4)ío cía .preservação cZa empresa, tem enter(Ztdo reza
possibilidade (Ze se reZatitdzar a e)cigêncÍa de
demonstração de reguZaridade ./iscas .para que as
empresas em recuperação .judicial contratei com o Poder
Público f. . . ].

Assim entendendo, de/iro, em pane, a futeZa recursaZ
pretencíÍda,.param/rtpedÍra
.cora..stHção caos recebíueís oHuncíos tios contratos cíe obras

públicas e blo(4ueio imposto pelos bancos, bem como
dzspensaf a enzpresa agr'aparte da apresentação de
cep'tÍdões negatíuas para que exerça suas atitddades,
especialmente pal''a par'tíciÊpação em ZÍcZtações, sob
pena de multa diária, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil
reaísJ, limitada a 30 ftdnta,J dias multa. " Grifado.

Ainda assim, apresentou TODAS as certidões exigidas no item 6
do instrumento convocatória, inclusive a certidão de falência, de
recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo Distribuidor da
SEDE DA EMPRESA, conforme subitem 6. 1.3. 1.

Ainda que certidões de recuperação judicial de outras unidades
federativas não tenham sido exigidas no certame, ressalta-se que o
entendimento do STJ mencionado na citação acima dispõe de forma
contundente que é "incabível a automática inabílitação de empresas
submetidas à Lei n. ]. l.IO1/2005 unicamente pela não apresentação
de certidão negativa de recuperação judicial, principalmente
considerando o disposto no art. 52, 1, daquele normativo, que prevê a
possibilidade de contratação com o poder público, o que, em regra geral,
pressupõe a participação prévia em licitação", senão vejamos:

SIA Trecho 06 Bloco A no 5/15 CEP 7'1205-060 - BmsíliaIDF - Tel.: 61 3234 0037
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"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PARTICIPAÇÃO.
POSSIBILIDADE. CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU
CONCORDATA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
DESCABIMENTO. APTIDÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA.
COMPROVAÇÃO. OUTROS MEIOS. NECESSIDADE.

2. Conquanto a Lei n. ll.IO1/2005 tenha substituído a
figura da concordata pelos institutos da recuperação
judicial e extrajudicial, o art. 31 da Lei n. 8.666/1993 não
teve o texto alterado para se amoldar à nova sistemática,
tampouco foi derrogado.

3. À luz do princípio da legalidade, "é vedado à
Administração levar a termo interpretação extensiva ou
restritiva de direitos, quando a lei assim não o dispuser de
forma expressa" (AgRg no RMS 44099/ES, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
03/03/2016, DJe l0/03/20161.

4. Ine2dstindo autorização legislativa, incabível a
automática habilitação de empresas submetidas à Lei
n. ll.IO1/2005 unicamente pela não apresentação de
certidão negativa de recuperação judicial,
principalmente considerando o disposto no art. 52, 1,
daquele normativo, que prevê a possibilidade de
contratação com. o poder público, o que, em regra geral,
pressupõe a participação prévia em. licitação.

5. O escopo primordial da Lei n. ll.IO1/2005, nos termos
do art. 47, é viabilizar a superação da situação de crise
económico-financeira do devedor, a flm de permitir a
manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo,
assim, a preservação da empresa, sua função social e o
estímulo à atividade económica.

l
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6. A interpretação sistemática dos dispositivos das Leis n.
8.666/1993 e n. ll.IO1/2005 leva à conclusão de que é

possível uma ponderação equilibrada dos princípios nelas
contidos, pois a preservação da empresa, de sua função
social e do estímulo à atividade económica atendem
também, em última análise, ao interesse da coletividade,
uma vez que se busca a manutenção da fonte produtora,
dos postos de trabalho e dos interesses dos credores.

7. A elügência de apresentação de certidão negativa de
recuperação judicial deve ser relativizada a flm de
possibilitar à em.presa em recuperação judicial
participar do certante, desde que demonstre, na fase de
habilitação, a sua viabilidade econõmiea. 8. Agravo
conhecido para dar provimento ao recurso especial. IAREsp
309.867/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA, DJe 08/08/2018, g.I". Gritado.

E, mais ainda, nem mesmo certidões fiscais podem ser
obstáculo da participação da Recuperanda em certames públicos:

"TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE

APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.
IMPOSSIBILIDADE. SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.

1. Hipótese em que o Tribunal local decidiu que no caso dos
autos a empresa em Recuperação Judicial estava
dispensada de apresentar certidões negativas, inclusive
para contratação com Poder Público .

2. O STJ vem entendendo ser inexigível, pelo menos por
enquanto, qualquer demonstração de regularidade fiscal
para as empresas em recuperação judicial, seja para
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continuar no exercício de sua atividade (já dispensado
pela norma), seja para contratar ou continuar
executando contrato com o Poder Público. Nos feitos que
contam como parte pessoas jurídicas em processo de
recuperação judicial, a jurisprudência do STJ tem-se
orientado no sentido de se viabilizarem procedimentos
aptos a auxiliar a empresa nessa fase. Nesse sentido: REsp
1.173.735/RN, Ministro Luas Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe 9.5.2014; AgRg na MC 23.499/RS, Rel.
Ministro Humberto Martins, Rel. p/ Ac(5rdão Ministro
Mauro Campbell Marquei, Segunda Turma, DJe
19.12.2014.

3, (...) 4. Agravo Regimental não provido. IAgRg no AREsp

709.719/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe 12/02/2016, g.)." Gritado.

Vejamos o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo a respeito, conforme decisum nos autos do Processo Digital n'
0035171-19.2017.8.26.0100:

"I...l diante da realidade de endividamento fiscal das
empresas em crise e da ausência de programa adequado
para parcelamento de dívidas para empresas em
recuperação judicial, a jurisprudência do STJ se
consolidou no sentido de que as recuperações judiciais
poderiam ser concedidas mesmo sem a apresentação de
certidões negativas ou de parcelamento (inexistentes).

Sendo assixn, também não se pode exigir das empresas
em recuperação judicial a apresentação de CND para
participação em. licitação ou para contratação com o
PoderPúblico.
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Desse modo, a limitação da participação de empresas
em recuperação judicial em concorrências públicas,
ainda que pelo prisma da prevalência do interesse
público, incorreria em total desconsideração do
interesse público presente, também, na preservação da
empresa e sua função social, nnormente a preservação
dos empregos e da fonte produtiva, que inegavelazente
importam à coletividade. Impor, a esta altura, limitações
dessa natureza à recuperando, que sabidamente tem parte
considerável de seu faturamento atrelada a certames
públicos, desafiada o sucesso do presente procedimento de
recuperação, indo de encontro aos objetivos pensados pelo
próprio sistema previsto na lei especial." Gritado.

No mesmo sentido, tem-se decisão do TJ-PE

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO EMPRESARIAL,
TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PARTICllUÇÃO EM
LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. DISPENSA.

EXCEÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL E DA
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. ART 47 DA LEI N'
11.101/2005
RECURSO PROVIDO.

3. A Lei n' l l.IO1/2005 (nova lei de recuperação judicial e
fdêncial foi promulgada sob um enfoque preservacionista,
objetivando dar continuidade à empresa enquanto unidade
económica produtiva e geradora de empregos. Tal noção é
extraída claramente do art. 47 do aludido diploma legal,
que apregoa que a recuperação judicial tem por objetivo

.]l
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viabilizar a superação da situação de crise econõmico-
õinanceira do devedor, a Him de permitir a manutenção da
fonte produtora, dos empregos e dos interesses dos
credores, promovendo, assim, a preservação da empresa,
sua função social e o estímulo à atividade económica.

4. Tendo em mente a finalidade da legislação de regência,
há que se excetuar, em determinados casos, certas
obrigações normalmente impostas às empresas com o fito
de alcançar benefício maior, que é a superação da crise
económico-financeira da sociedade recuperando e, por
conseguinte, a manutenção da fonte produtora, dos
empregos e a satisfação do direito dos credores.

5. É notório o prejuízo à empresa recuperanda caso não
concedida a medida postulado, uma vez que a
impossibilidade de participação de licitações e de
contratar com o poder público (de onde provém maior
parte de sua renda) inviabilizaria a sua atividade e,
através dela, a geração de lucro e de empregos. Nesse
viés, há que se excepcional a obrigação de apresentar
certidão negativa de débitos fiscais pela empresa
recuperanda agravante como requisito para participação na
licitação pleiteada nos autos." (TJ-PE - Al:(00)00000-
0000 PE, Relator: José Fernandes de l,emos, Data de
Julgamento: l0/07/2019, 5a Câmara Cível, Data de
Publicação: O1/08/20191." Gritado.

Assim, a decisão de habilitação da Recorrente por não ter
apresentado "certidão" não se sustenta, devendo ser revista, em estrita
obediência ao princípio da legalidade

Se pode aâlrmar, com precisão, que a habilitação d4
Recorrente no certame é ato contládo ao interesse público.
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4. DOPEDIDO

Firme em suas razões, a Recorrente requer que:

al o presente recurso seja conhecido e tenha seu mérito
julgado;

bl seja oportunizado aos demais interessados a apresentação
de contrarrazões;

cl no mérito, reforme a decisão de habilitação da
CONSTRUTORA ARTEC S/A -- "Em Recuperação Judicial",
declarando-a habilitada para prosseguir no certame,
evitando imbróglios desnecessários junto à Corte de Contas
e/ou ao Poder Judiciário, por ser ato de consecução de
Justiça!

Nestes termos, pede e espera deferimento

Brasília, 07 dejulho de 2023.

Construtora Artes S/A

Documento assinado digitalmente

gama:RE==.g::.'""''

Andressa Lucena de Miranda Jaguaribe
Eng'. Civil -- CRIA n' 2 1.970/D-DF

Representante Legal

JAIR JURANDO Mg'-pode I'""' dlgüai w
RODRIGUES:524432 R00nrGUeS52«3248100
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JairJ.Rodrigues
OAB/DF 56.636
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